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RELATÓRIO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

PROJETO DE LEI Nº 213/2010

Data: 3.8.2011 - Horário: 19h21min
Coordenador:
Roberto Fú, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Urbano
Secretário: Vereador Joel Garcia, Vice-Presidente da Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte
Presentes: lista anexa.

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, em atendimento à deliberação plenária, promovem a presente audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 213/2010 – que institui o novo Código de Obras e Edificações do Município de Londrina, de autoria do Executivo Municipal, e que integra o Plano Diretor Participativo.

Para esta audiência pública foram convidados, via e-mail, os participantes das conferências municipais (de acordo com as listas de presença fornecidas pelo IPPUL), as entidades que se manifestaram ao projeto, os participantes da audiência pública realizada para o Código Ambiental, as entidades e os representantes que integram o Conselho Municipal da Cidade, os órgãos estaduais e federais sediados em Londrina, bem como a população londrinense por meio de convite publicado no Jornal Oficial do dia 29.7.2011 e nos jornais Folha de Londrina, de 29.7 e 2.8.2011, e Jornal de Londrina, de 31.7 e 3.8.2011. Também foi dada publicidade por meio do site oficial desta Casa e de afixação do convite no Quadro de Editais da Câmara.

Na abertura dos trabalhos houve pronunciamento do Presidente da Câmara Municipal, Vereador Gerson Araújo. A seguir, o projeto original foi apresentado por Fernando Lovel Bergamasco, engenheiro civil da Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação do Município, e pela Dra Cláudia Regina Lima Viera, advogada do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina, técnicos designados pelo Prefeito do Município por meio do Of. nº 798/2011-GAB, e as alterações propostas por meio do Substitutivo nº 1 ao projeto original, de  autoria da Comissão de Justiça, foram apresentadas pela  advogada da Câmara Municipal de Londrina, Dra Marli Melo de Paiva. Em seguida foi concedida a palavra para perguntas e/ou propostas.

Passamos a registrar as propostas apresentadas:
1) Margareth Pongelupe – Arquiteta, advogada e urbanista
Propõe alteração na redação dos seguintes dispositivos do projeto:
a) Art. 17, só poderão ser inscrito na prefeitura os profissionais devidamente registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU. (Para todos)
b) Art. 20. É obrigação do proprietário da obra a colocação da placa na obra, cujo teor e dimensões serão estabelecidos no Capitulo IV, Seção V, deste Código.
c) Art. 25, § 3º. O avanço do tapume será permitido, no máximo, 1/3 (um terço) da largura da calçada em prazo determinado de 30 (trinta) dias, podendo ser renovado pelo mesmo prazo, quando não constatado prejuízo para o fluxo de pedestre.
d) Art. 30. Os requerimentos serão indeferidos, quando os projetos não se apresentarem na forma estabelecida neste Código e demais regulamentos afins. Parágrafo único. No caso dos projetos apresentarem pequenas inexatidões, ou equívocos sanáveis, será feito um comunicado para que o interessado faça as alterações ou correções, através de relatório devidamente assinado pelo responsável técnico. 
e) Art. 33, § 3, o alvará de execução poderá ser parcial ou subdividido em matrículas vinculadas.
f) Art. 35. Estão isentas de Alvará de Execução as seguintes obras: I - limpeza ou pintura interna e externa de edifícios, que não exijam a instalação de tapumes.

g) Art. 75 - Rever a espessura das paredes, divisórias entre duas unidades contínuas, dependendo do material utilizado.
h) Art. 84. É obrigatória a apresentação de parecer técnico com avaliação das condições e manutenção das marquises e sacadas das edificações existentes no município.
i) Art. 85. A cada período consecutivo de 5 anos após a data de emissão do visto de conclusão da obra ou data do parecer técnico, deverá ser elaborado parecer técnico, devendo este ficar arquivado pelo proprietário e ser exibido às autoridades quando requisitado. 
§ 1º Todas as alterações feitas nas marquises e saliências ou utilização necessitará de novo parecer técnico, independente da validade do mesmo. 
§ 2º Qualquer anomalia constatada obriga-se a execução de novo parecer técnico. 
§ 3º São responsáveis pela contratação da execução do serviço apontado pelo perito, pelo arquivamento do laudo e por sua exibição, quando requisitada, o síndico, o proprietário da edificação ou o administrador, mesmo que seja edifício público. 
j) Art. 107, § 1º  – “As datas voltadas para as vias públicas, serão vedadas através de muro ou cercas com altura mínina de 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros).”
2) Eduardo H. Suzuki – Arquiteto, Professor da UEL
Propõe:

a) Art. 17 – Inserir também o C.A.U. – Conselho de Arquitetura e Urbanismo.
b) Seção I e II – Art. 22 e 23 – Estabelecer prazo de sessenta dias para emissão de guia de viabilidade técnica e consulta de projeto por parte da prefeitura.

c) Art. 30 – Sobre correções de projeto. Definição clara dos problemas no projeto uma única vez, de forma a evitar um vai e vem para apreciação. Estabelecer prazo para parecer.
d) Art. 72 – Rampas: desde que atenda a acessibilidade com elevador e plataforma elevatória, a rampa de pedestre pode ter 15% a 16% (Exemplo: Rodoviária Artigas - Projeto Niemeyer).

3) Uedes L. de Souza – Unopar

Com relação aos ecopontos, talvez fosse melhor que esses locais fossem fechados e monitorados por profissionais do meio ambiente, para evitar que ali sejam depositados animais mortos, etc.
4) Jeferson Rodrigues França – Igreja Evangélica Assembléia de Deus

Atender às sugestões apresentadas pelo Conselho de Pastores para alteração no projeto, inserindo dispositivos necessários nas Disposições Transitórias.
5) José Julian A. de Castro – PML – Assessoria da Pessoa com Deficiência 
Propõe que as lixeiras fiquem dentro do alinhamento predial, com vão suficiente para que a coleta possa recolher o saco de lixo (1,50m de altura) e que as lixeiras já existentes sejam substituídas no prazo de 90 dias.

6) Valmir Alves da Rocha – FAMEP – Federação das Associações de Moradores do Estado do Paraná 

Art. 185, inciso IV do Substitutivo nº 1 - Propõe a seguinte redação: 
“Art. 185...
IV – Serão permitidas atividades comerciais junto aos postos de abastecimento de combustíveis e serviços, exceto a venda de bebidas alcoólicas, desde que não interfira nas atividades específicas definidas no art. 184.”
7) Lucindo Carli Loures – Movimentos Sociais

Propõe que as novas calçadas públicas (escolas, creches, postos de saúde, órgãos municipais e estaduais) sejam feitas de material pré-moldado, que facilita a reforma ou instalação de tubulações.
8) Elma C. Grandis – Arquiteta e Urbanista 

Propõe estabelecer prazo para aprovação dos projetos arquitetônicos e de subdivisão  ou anexação de lotes. Ainda, que sejam apontadas todas as correções necessárias ao projeto, pelo órgão público, quando da primeira verificação.
Os trabalhos foram encerrados às 21h9min.
Mesa Coordenadora:

	Roberto Fú
Coordenador/Comissão de Desenvolvimento Urbano
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	Secretário/Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte

	

	

	

	

	Dra Cláudia Regina Lima Viera

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina

	

	

	

	

	Eng. Fernando Lovel Bergamasco

Secretaria de Obras e Pavimentação do Município

	

	

	

	

	Dra Marli Melo de Paiva
Câmara Municipal de Londrina
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